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cia de interesse público na categoria à enfermeira Maria Paula Lopes 
Martins, para integrar o mapa de pessoal da Administração Regional 
de Saúde de Lisboa e Vale do Tejo, I.P., nos termos da Lei n.º 35/2014, 
de 20 de junho.

21 de setembro de 2015. —  O Vogal do Conselho Diretivo, da AR-
SLVT, I.P, Nuno Ribeiro de Matos Venade.

208996594 

 Administração Regional de Saúde do Alentejo, I. P.

Aviso n.º 11708/2015
Findo o prazo de recrutamento de pessoal médico, com a especialidade 

de neurologia, que concluiu o respetivo internato médico na 1.ª época 
de 2015, cujo aviso de abertura foi publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 123, de 26 de junho de 2015, aviso n.º 7717//2015, torna -se 
pública a lista de classificação final, homologada em 02/10/2015, pelo 
Presidente do Conselho Diretivo, da ARS Alentejo:

Lista de Classificação Final
1 — Carlos Jorge da Silva Andrade — 18,05 Valores

Após a publicação do presente aviso no Diário da República, a men-
cionada lista é afixada na sede da Administração Regional de Saúde do 
Alentejo, I. P., sita no Largo do Paraíso, 1, em Évora, e publicitada na 
página eletrónica deste Instituto, em www.arsalentejo.min -saude.pt.

Da homologação da lista de classificação final pode ser interposto 
recurso nos termos do Código do Procedimento Administrativo, devendo 
o mesmo ser apresentado ao Sr. Presidente do Conselho Diretivo da 
ARS do Alentejo, I. P.

5 de outubro de 2015. — A Vogal do Conselho Diretivo, Paula Ale-
xandra Ângelo Ribeiro Marques.

208997347 

 INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento 
e Produtos de Saúde, I. P.

Aviso n.º 11709/2015

Procedimento concursal comum para preenchimento de 1 posto 
de trabalho da carreira de assistente técnico, categoria

de assistente técnico do mapa de pessoal do INFARMED, I. P.

1 — Nos termos do disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 30.º e no ar-
tigo 33.º do Anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, conjugados com 
o artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, faz -se público 
que, por meu despacho de 01.07.2015, se encontra aberto pelo prazo 
de 10 dias úteis, a contar do dia seguinte ao da publicação do presente 
Aviso no Diário da República, procedimento concursal comum com a 
vista ao preenchimento de (1) um posto de trabalho na categoria/car-
reira de assistente técnico, previsto e não ocupado no mapa de pessoal 
do INFARMED, Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos de 
Saúde, I. P., na modalidade de relação jurídica de emprego público a 
constituir por contrato de trabalho em funções públicas, por tempo 
indeterminado.

2 — Legislação aplicável: Ao presente procedimento concursal é 
aplicável o disposto na Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, adiante desig-
nada por “Lei”, na Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, alterada e 
republicada pela Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, adiante designada 
por “Portaria” e no Código do Procedimento Administrativo.

3 — Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o 
posto de trabalho em referência e caduca com a sua ocupação, sem 
prejuízo das demais causas de cessação do procedimento concursal.

4 — Para efeitos do estipulado no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria, 
declara -se não estarem constituídas reservas no próprio serviço e não 
ter sido efetuada consulta prévia à ECCRC, por ter sido considerada 
temporariamente dispensada, uma vez que ainda não foi publicitado 
qualquer procedimento concursal para constituição de reservas de re-
crutamento.

4.1 — Através da declaração prevista no n.º 5 do artigo 24.º da Lei 
n.º 80/2013, de 28 de novembro, emitida pela entidade gestora do sis-
tema de requalificação (Direção — Geral da Qualificação dos Traba-
lhadores em Funções Públicas — INA), verificou -se a inexistência de 

trabalhadores em situação de requalificação, cujo perfil se adequasse às 
características do posto de trabalho em causa.

5 — Local de Trabalho: O local de trabalho situa -se nas instalações 
do INFARMED — Autoridade Nacional do Medicamento e Produtos 
de Saúde, I. P., no Parque de Saúde de Lisboa, Avenida Brasil, n.º 53, 
1749 -004 Lisboa.

6 — Posto de Trabalho, com a seguinte caracterização:
Destinado a assegurar, entre outras atividades, manutenção e limpeza 

técnica especializada de Salas Limpas, verificação metrológica de equi-
pamentos, gestão do sistema de Monitorização contínua de temperatura, 
gestão do sistema de recolha de resíduos.

7 — Requisitos de admissão: Podem candidatar -se ao presente pro-
cedimento concursal trabalhadores com relação jurídica de emprego 
público por tempo indeterminado já estabelecida nos termos do n.º 3, 
do artigo 30.º do Anexo à Lei, ou que se encontrem em situação de re-
qualificação e que, até ao termo do prazo fixado para a apresentação de 
candidaturas, reúnam, cumulativamente, os requisitos seguintes:

7.1 — Gerais: Os previstos no artigo 17.º da citada lei, a saber:
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constitui-

ção, convenção internacional ou lei especial;
b) 18 anos de idade completos;
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição 

para o exercício das funções que se propõe desempenhar;
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das 

funções;
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

7.2 — Específicos: 12.º ano ou equivalente.
7.3 — O presente procedimento concursal não admite a possibilidade 

de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional.

8 — Impedimentos de admissão: Em conformidade com o disposto 
na alínea l) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria, não podem ser admi-
tidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados na 
carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mo-
bilidade, ocupem postos de trabalho previstos no mapa de pessoal do 
INFARMED, I. P. idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação 
se publicita o procedimento.

9 — A determinação do posicionamento remuneratório está condi-
cionada às regras constantes do artigo 42.º da Lei n.º 82 -B/2014, de 
31 de dezembro, diploma que aprovou o Orçamento de Estado para o 
ano de 2015.

10 — Formalização das Candidaturas: As candidaturas, dirigidas 
ao Presidente do Conselho Diretivo do INFARMED — Autoridade 
Nacional do Medicamento e Produtos de Saúde, I. P., são obrigato-
riamente apresentadas mediante preenchimento, com letra legível, de 
todos os campos do formulário tipo de candidatura disponível no sítio 
do INFARMED, I. P., em www.infarmed.pt, com indicação expressa do 
procedimento a que se candidata, podendo ser entregues pessoalmente na 
Secção de Expediente do INFARMED, I. P., sita na Avenida do Brasil, 
53, 1749 -004 Lisboa, (das 9.00 às 13:00 e das 14.00 às 17.00) ou remeti-
das por correio, registado, com aviso de receção e até ao termo do prazo 
fixado no n.º 1, para a mesma morada, em envelope fechado.

11 — No presente procedimento não são aceites candidaturas enviadas 
por correio eletrónico.

11.1 — As candidaturas devem ser formalizadas, obrigatoriamente, 
em suporte de papel, através do preenchimento do formulário -tipo de 
utilização obrigatória, disponível na página eletrónica desta Autoridade 
Nacional, www.infarmed.pt, que, sob pena de exclusão, deverá ser de-
vidamente preenchido e assinado nos termos do artigo 27.º da Portaria.

12 — Documentos que devem acompanhar o formulário tipo de can-
didatura:

a) Curriculum vitae detalhado, datado e assinado, onde constem 
nomeadamente as funções que exerce e as que desempenhou anterior-
mente e correspondentes períodos, bem como a formação profissional 
detida, referindo as ações de formação finalizadas e relacionadas com 
o conteúdo funcional do posto de trabalho;

b) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das habilitações 
literárias;

c) Fotocópia legível dos documentos comprovativos das ações de 
formação frequentadas, com indicação da entidade que as promoveu, 
período em que as mesmas decorreram e respetiva duração, relacionadas 
com o conteúdo funcional do posto de trabalho;

d) Declaração emitida pelo serviço a que o candidato pertence, devida-
mente atualizada, à data da abertura do presente procedimento concursal, 
e autenticada, da qual conste, de maneira inequívoca, a modalidade 
de relação jurídica de emprego público de que é titular, a categoria, a 
posição e nível remuneratório auferido nessa data, o tempo de execução 
das atividades inerentes ao posto de trabalho que ocupa e o grau de 
complexidade das mesmas;


